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CNPJ: 04.860.854/0001-07 

CPL - Comissão Permanente de Licitação 
MUDANÇA SE FAZ COM RESPONSABILIDADE 

JUSTIFICATIVA 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: N° 2021250202 

MODALIDADE: CARTA CONVITE N° 1/2021-250202 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE CONSULTORIA AERONÁUTICA E 
ENGENHARIA PARA REGULARIZAÇÃO DO AERÓDROMO DO MUNICÍPIO DE 

• PRAINHA. 

À Assessoria Jurídica 

Face à solicitação oriunda do Sr. Secretário de Administração Municipal, Edmundo 

Amaral Pingarilho, para abertura de Procedimento Administrativo objetivando a Contratação 

acima mencionada, a Comissão Permanente de Licitação (CPL) vem a justificar a adoção dos 

procedimentos adotados, conforme passa a expor: 

HISTÓRICO 

O Município de Prainha, como vários municípios da região amazônica, há uma baixa 

infraestrutura para locomoção de transportes aéreos. Na sua maioria estão localizados em locais 

remotos, que utilizam o meio aquático e em alguns não existe nem o meio terrestre como opção, 

pois são lugares de dificil acesso. Nessas cidades, a aviação é crucial para a contribuição da 

manutenção e desenvolvimento, pois esses locais necessitam de suporte vindo de cidades 

vizinhas de maior estrutura, como: suporte médico, hospitalar, alimentício, bancário e 

deslocamento de pessoas. Muitos desses municípios, como o de Prainha-Pá, possuem pistas ou 

campo de pouso e decolagem que não são homologadas ou registradas, inviabilizando percursos 

ou dificultando operações nestes locais pelos táxis aéreos da região, onde os mesmos acabam 

fazendo voos com destino final diferente. (JUSBRASIL, 2011) Existem voos que são realizados 

diariamente, sazonalmente ou conforme a necessidade do município. Com a finalidade das 
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empresas regidas pelo RBAC 135 operarem em pistas não homologadas nos municípios ou 

comunidades que possuem ou pretendam ter uma área de pouso. Importante, para o 

desenvolvimento econômico da região amazônica e o bem estar de seus habitantes, o estudo do 

emprego das pistas de pouso já existentes e o levantamento da viabilidade de novas pistas em 

áreas já desmatadas. Observa-se que esta questão de pouso em pistas não homologadas não é 

discutida e não há qualquer pesquisa para o debate, dentro do meio do táxi aéreo. Acontece que 

o plano de voo é um documento obrigatório para sobrevoo de aeronaves no espaço aéreo 

brasileiro, em que o piloto insere várias informações a respeito 11 do voo e da aeronave, mas, 

basicamente, constará a origem (decolagem) e destino (pouso), o rumo e distância para rota 

pretendida a ser voada, uma vez que no destino, na verdade, não há uma pista homologada, 

acarretando eventual sanção administrativa pela autoridade aeronáutica. Conforme prevê o 

Código Brasileiro de Aeronáutica art.302, inciso I, alínea "w". Art. 302. A multa será aplicada 

pela prática das seguintes infrações: I — infrações referentes ao uso das aeronaves: w) explorar 

sistematicamente serviços de táxi-aéreo fora das áreas autorizadas; (CÓDIGO BRASILEIRO 

DE AERONÁUTICA, 1986). A ilegalidade se configura ao se apresentar um plano de voo para 

um destino, todavia a operação se conclui em outro, com pista de pouso não homologada, 

tipificando-se no crime de falsidade ideológica, conforme prevê o Código Penal Brasileiro art. 

299. Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, 

ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim 

de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três 

anos, e multa, se o documento é particular. (BRASIL, 1940). Assim, sugere-se que haja por 

parte do objeto supra citado, ações para fomentar o crescimento e melhorias para a aviação 

deste município, aprimorando leis e regulamentos, com objetivo de tornar mais segura as 

operações aéreas. 

DA JUSTIFICATIVA DO PROCEDIMENTO 

O objetivo principal da escolha é obter para Administração a proposta mais vantajosa, 

garantindo igualdade de condições a todos os participantes, obedecendo aos princípios 

Constitucionais e Administrativos pertinentes. A licitação destina-se a garantir a observância 

da isonomia, sendo para tanto, processada e julgada em escrita conformidade com os princípios 

da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e probidade administrativa 
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além da vinculação do instrumento convocatório, julgamento objetivo e dos demais princípios 

que lhe são correlatos. 

A modalidade será Carta Convite em conformidade com a Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 
e suas alterações com observância dos valores atualizados por intermédio do Decreto n° 9.412 
de 18 de junho de 2018, Lei Complementar n° 123. 

DO ENQUADRAMENTO LEGAL 

A Lei 8.666/93 prevê cinco modalidades de licitação, no artigo 22: concorrência, tomada de 

preços, convite, concurso e leilão; nos cincos primeiros parágrafos contidos no dispositivo, define 

cada uma dessas modalidades; no parágrafo 8°, veda a criação de outras modalidades de licitação 

ou a combinação das referidas neste artigo. 

Figurando como a mais singular das modalidades licitatórias normatizadas pela Lei 

8.666/93, a Carta-Convite, apesar de singela, pois dependendo do objeto buscado pela 

Administração e sua demanda, é escolhida em razão de seu relativo baixo custo e rapidez em sua 

implementação. 

Esta Comissão optou por indicar a aplicação da modalidade CONVI'l E, considerando o valor 

orçado ter seu montante R$ 320.997,51 (trezentos e vinte mil, novecentos e noventa e sete reais e 

cinquenta e um centavos) com base no disposto na alínea "a" do inciso II, do artigo 1°, do Decreto 

9.412/2018, onde atualiza os valores das modalidades de licitação de que trata o art. 23 da Lei 

n° 8.666, de 21 de junho de 1993, na modalidade em questão para compras e serviços que não 

ultrapassa o limite até R$176.00,00 (cento e setenta e seis mil reais). 

Considerando haver, no mínimo 03 (três) empresas a serem convidadas do ramo pertinente ao 

objeto a ser licitado, conforme regramento licitatório, onde, conforme edital, deverão encontrar-se 

aptas para fornecimentos dos materiais pretendidos, consoante documentos de habilitação e proposta 

de preço, os quais serão abertos no dia do certame, divulgados conforme art. 21, da lei n° 8.666/93. 

Por todas as razões apresentadas em primazia ao interesse público, opino pela realização 

de licitação na modalidade CARTA CONVITE, do tipo menor preço por item unitário. 

Diante do fundamento supramencionado, esta comissão de licitação apresenta a justificativa para 

realização do procedimento de Carta Convite, com base no art. 22, Inciso III da Lei Federal N° 

8.666/93, em primazia a supremacia do interesse público, submetendo-a as demais considerações que 

porventura se fizeram necessárias, solicito análise e parecer jurídico tendo em vista os procedimentos 

internos realizados. Após avaliação jurídica que seja elaborado parecer jurídico para o 

prosseguimento ou não do processo em fase externa. 
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Segue em anexo a Minuta do Instrumento Convocatório e anexo, conforme a referida modalidade, e 

demais documentos componentes do Processo. 

Prainha, 26 de fevereiro de 2021. 

Joaci da ira Hildenan os antos Castro 
Coorden i5id Licitação — PMP 

,ÉSe` "5 ' 

Fábio Rogério de Souza Brito 
Membro Comum 

Membro Efetivo 

f4pdave PÁ4), 44,(9 
Rosilda Pires Corrêa 

Membro Comum 
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